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Mensagem nº 003/2011, do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 14 de fevereiro de 2011

Senhor Presidente

Em aditamento à Mensagem A-nº 102, de 21 de dezembro de 2010, pela qual encaminhei a essa nobre Assembleia o Projeto de lei complementar que recebeu o nº 48, de 2010, venho solicitar a Vossa Excelência que nele sejam procedidas as alterações constantes do Anexo, para o fim de dar nova redação aos artigos 5º e 7º, bem como incluir Disposição Transitória. 

Quanto ao artigo 5º, o objetivo colimado é o de garantir níveis de excelência na prestação dos relevantes serviços afetos à SÃO PAULO PREVIDÊNCIA – SPPREV. Para atender a essa finalidade, necessário se faz prorrogar, por mais 18 (dezoito) meses, o prazo para que a autarquia possa manter em seu quadro profissionais que detêm sólida e comprovada experiência nessa área de atuação. 

Ressalte-se, no que toca à cláusula de vigência inscrita no artigo 7º, que a sua modificação se impõe para compatibilizá-la  às novas disposições do artigo 5º. 

A novel Disposição Transitória busca preservar  o nível remuneratório dos servidores que exercem suas funções na Junta Comercial do Estado de São Paulo – JUCESP, cujos cargos e funções foram transferidos da Secretaria da Fazenda para a Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia, por força do Decreto nº 56.702, de 31 de janeiro de 2011. 

Assim justificada a solicitação, reitero a Vossa Excelência protestos de elevada estima. 


Geraldo Alckmin


GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

ANEXO

ALTERAÇÕES AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 48, DE 2010

- Dê-se ao artigo 5º a seguinte redação:

“Artigo 5º - O prazo a que se refere o artigo único da Disposição Transitória da Lei Complementar nº 1.058, de 16 de setembro de 2008, alterado pelo artigo 17 da Lei Complementar nº 1.079, de 17 de dezembro de 2008, fica prorrogado por mais 18 (dezoito) meses, nos termos deste artigo. 

Parágrafo único – Na vigência do prazo a que se refere o “caput” deste artigo, as futuras designações para o exercício das funções de Gerente e Supervisor de Equipe, de que trata o artigo 13 da Lei Complementar nº 1.058, de 16 de setembro de 2008, deverão recair, preferencialmente, em empregados do Subquadro de Empregos Públicos Permanentes (SQEP-P), da SÃO PAULO PREVIDÊNCIA – SPPREV, com comprovada experiência na área de atuação.” (NR) 

- Dê-se ao artigo 7º a seguinte redação:

“Artigo 7º - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos:

I - a 1º de junho de 2010, os incisos I e III do artigo 1º e os artigos 3º e 6º;

II - a 2 de julho de 2010, o inciso IV do artigo 1º e o artigo 2º.” (NR)

- Inclua-se a seguinte Disposição Transitória:

“Disposição Transitória

Artigo único -Aos servidores da Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP, cujos cargos e funções-atividades foram transferidos para a Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia, nos termos do artigo 1º do Decreto nº 56.702, de 31 de janeiro de 2011, fica assegurada a percepção do Prêmio de Incentivo à Qualidade – PIQ, instituído pela Lei Complementar nº 804, de 21 de dezembro de 1995, até 31 de dezembro de 2011, nos termos estabelecidos em resolução do Secretário da Fazenda.

Parágrafo único – Para os fins do disposto no artigo 5º da Lei Complementar nº 952, de 19 de dezembro de 2003, com a redação dada pela Lei Complementar nº 1.122, de 30 de junho de 2010, considerar-se-á como avaliação o resultado aplicado em cada trimestre do período a que se refere o “caput” deste artigo.” 

